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ESTADO DO MA.RANHAO 

;'PFFE;TUR.4 	 OF 

LEE ORDINARIA N 2  1.18912007 

Dispoe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutençao e Desenvolvimento da Educaço 
Básica e de Valorizaçao dos Profissionais da 
Educaçäo - Conselho do FUN DEB. 

...... LDONMARQUESDE. ... 
DO MARANHAO, FAO SABER A T000S Os SEUS HABITANTES QUE A 
CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEE: 

CAPITULO I 
Das Disposi(;öes Preliminares 

Art. 10 - Fica criado o Conseiho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutencao e Desenvolvimento da Educacao Básica e de 
Valorizaçäo dos Profissionais da Educacao - Conseiho do FUNDEB, no ámbito do 
MunicIpio de lmperatriz. 

CAPITULO ii 
Da Composiçäo 

Art. 21  - 0 Conselho a que se refere o art 10  é constituido por 10 membros 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representaçào e 
indicaçäo, a seguir discnminados: 

I) urn representante da Secretaria Municipal de Educaçao, indicado pelo Poder 
Executivo Municipal; 

II) urn representante dos professores das escolas pOblicas municipals', 

Ill) urn representante dos diretores das escolas pUblicas municipais; 

IV) urn representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
pOblicas rnunicipars; 

V) dois representantes dos pals de alunos das escolas piblicas municipals', 

VI) dois representantes dos estudantes da educaco básica p(iblica; 

VIE) urn representante do Conselho Municipal de Educaçao; e 

VIII) urn representante do Conseiho Tutelar C 
L- / 
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§ 1 0  Os membros de que tratam Os incisos II, Ill, IV, V e VI deste artigo serão 
indicados pelas respectivas representaçöes de dasse, após processo eletivo 
organizado para escoiha dos indicados, pelos respectivos pares. 

§ 2° A indicaçao refenda no art. 2 1 , caput, deverá ocorrer em ate vinte dias 
antes do término do mandato dos conseiheiros anteriores, para a nomeaçao dos 
conselhei ros. 

§ 31  Os conseiheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vinculo 
formal comos segmentos que representam, devendo.esta.condição constitur-se coma 
pré-requisito a participação no processo eletivo previsto no § 10 

§ 4° Os representantes, titular e suplente, dos diretores das escolas pUblicas 
municipais deverão ser diretores eleitos por suas respectivas comunidades escolares. 

§ 51  São impedidos de integrar o Conseiho do FUNDEB: 

- cOnjuge e parentes consangUlneos ou alms, ate terceiro grau, do Prefeito e 
do Vice-Prefeito, e dos Secretános Municipais; 

II - tesoureiro, contdor ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados a administracao ou controie interno dos 
recursos do Fundo, bern como conjuges, parentes consangüIneos ou afins, ate terceiro 

grau, desses proflssionais; 

III - estudantes que não sejam emancipados; e 

IV - pals de alunos que: 

a) exerçarn cargos ou funçOes püblicas de livre nomeaçao e exoneracão no 
âmbito do Poder Executivo Municipal; ou 

b) prestem servicos terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

Art 3° - 0 suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastarnentos temporários ou eventuais deste, e assumirá sua vaga nas hipóteses do 
afastamento definitivo decorrente de: 

- desligamento por motivos particulares; 

II - rompimento do vinculo de que trata o § 31 , do art. 2 1 ; e 

Ill - situacao de impedimenta prevista no § 5°, do art. 2 1 , incorrida pelo titular 

no decorrer de seu mandato. 	
I 	- - 
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§ 1° Na hipOtese em que o suplente incorrer na situaçao de afastamento 
definitivo descrita no art. 3°, o estabelecimento ou -segmento responsável pela 
indicaço deverâ indicar novo suplente. 

§ 2° Na hipOtese em que o titular e o suplente incorram simultaneamente na 
situação de afastamento definitivo descrita no art. 3°, a instituicao ou segmento 
responsável pela indicação deverá indicar novo titular e novo suplente para o Conselho 
do FUNDEB. 

L4QmandtQ dos. wmp dç,.çppIo será de2(dois) anos, vedada a 
reconduçao para a mesmo cargo na eleicao imediatamente subsequente. 

CAPITULO Ill 
Das Corn petências do Conseiho do FUNDEB 

Art. 5' -  Compete ao Conseiho do FUNDEB: 

- acompanhar e controlar a repartiçào, transferência e aplicacao dos recursos 
do Fundo, 

II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboraçao da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, corn o objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatisticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB; 

Ill - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos a conta do Fundo; 

IV - emitir parecer sobre as prestaçOes de contas dos recursos do Fundo, que 
deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e 

V - outras atribuiçöes que legislaçào especifica eventualmente estabeleça. 

Parágrafo Unico - 0 parecer de que trata a inciso IV deste artigo deverá ser 
apresentado ao Poder Executivo Municipal em ate trinta dias antes do vencimento do 
prazo para a apresentacao da prestaçao de contas junta ao Tribunal de Contas dos 
Municipios. 

CAPITULO iv 
Das Disposiçôes Finals 

Art. 6° - 0 Conselho do FUNDEB terá Urn Presidente e urn Vice-Presidente 
que serão eleitos pelos conseiheiros. 	 1' 
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Paràgrafo Unico - Está impedido de ocupar a Presidência o conselheiro 
designado nos termos do art. 2°, I desta Lei. 

Art. 70  - Na hipOtese em que o membro que ocupa a funçao de Presidente do 
Conselho do FUNDEB incorrer na situaçao de afastamento definitivo prevista no art. 3°. 
a PresidOncia será ocupada pelo Vice-Presidente. 

Art. 80  No prazo máximo de 30 (trinta) dias apos a instalaçao do Conseiho do 
FUNDEB devera ser aprovado o Regimento Interno que v!abrtize seu f.'nc Gamento 

Art. 9 1  - As reuniöes ordinárias do Conseiho do F(JNDEB serão realizadas 
mensalmente, corn a presenca da malona de seus membros, e, extraordinariamente, 
quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitacáo por escrito de pelo menos 
urn terco dos membros efetivos. 

Parágrafo Unico — As deliberacoes serão tomadas pela maloria dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julgamento 
depender de desempate. 

Art. 10 - 0 Conselho do FUNDEB atuará corn autonomia em suas decisöes, 
sem vinculaçao ou subordinaçao institucional an Poder Executivo Municipal. 

Art. 11 - A atuaçao dos membros do Conselho do FUN DEB: 

- no será remunerada; 

II - é considerada atividade de relevante interesse social; 

III — assegura isençâo da obrigatoriedade de testemunhar sobre informacOes 
recebidas ou prestadas em razo do exerdcio de suas atividades de conselheiro, e 
sobre as pessoas que Ihes confiarem ou deles receberem informaçoes; e 

IV — veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e 
diretores ou de servidores das escolas püblicas, no curso do mandato: 

a) exoneraçâo de oficio ou demissão do cargo ou- emprego sem justa causa, ou 
transferéncia involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuiçao de falta injustificada ao serviço, em funcao das atividades do 
conseiho; e 

c) alastamento involuntário e injustificado da condiço de conselheiro antes do 
término do rnandato para o qual tenha sido designado. 

Art 4 	f\ 	... .. I I... 	_I - r 	n r\ .- .- 	- 	 . 	- 	 - . 	 -

L. -  •..J 	L)IIfllU UU rUI"ILJED rio coritar 	corn estrutura aaministrauva 
pràpria, devendo o MunicIpio garantir infr-estrutura .-.condicoes rnateriais adequadas 
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a execucào plena das competéncias do Conseiho e oferecer ao Ministério da Educaçao 
Os dados cadastrais relativos a sua criaçao e composição. 

Parágrafo Unico - A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do 
FUNDEB urn servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretáno 
Executivo do Conselho. 

Art. 13 - 0 Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

- apresentar, ao Poder Legislativo local e aos Orgãos de controle interno e 
dos demonstrativos 

gerenciais do Fundo e 
II - por decisão cia maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal 

de Educaçao, ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e a execuçäo das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a trinta dias. 

Art. 14 - Durante o prazo previsto no § 20 do art. 20,  Os flOVOS membros 
deverão se reunir corn Os membros do Conselho do FUNDEB, cujo mandato está se 
encerrando, para transferéncia de documentos e informaçoes de interesse do 
Conselho. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 16 - Revoga-se Lei Municipal n° 824/97. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHAO, AOS 10 DIAS DO MES DE ABRIL DO ANO DE 2007, 1860 . DA 
INDEPENDENCIA E 1190 . DA REPUBLICA. 

L (- 	 — 
ILDON MARQUES DESOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINARIA N° 1.371/2010. 

BA NOVA REDA cÁo AO ARTIGO 2° F IIJCJiO I DO I4RTJGU 
LEI ]V°. 1.1 891200 7, Q1JE DISPOE SOBRE A CR14 AO DO 
CONSELHO MUNICIPAL BE ACOMPANIL4ME[YTO E CONTROLE 
SOCIAL IX) FUNDO BE MANUTENçAO F DESENVOL VIMENTO 
DA EDUCA cÁo BASICA E BE vALoRIzAçAo oox 
PROFISSIONAIS BA EDUCAAO/CONSELHO DO FUNDEB, E ft 
OUTRAS PRO VIDENCIAS. 

SEBASTIAO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DL IMPERATR[Z. 
ESTADO DO MARANHAO, FAO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 4 

CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTL LEI: 

Art 10  0 arligo 2.° da Lei no  1.189/2007, passa a ter a seguinte redaçâo: 

Art. 2° - 0 conselho a que se refere o Art. 10  é constituldo por 11 (onze) membro 
titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme representacio e itidiccIc 
segu.ir discriminados: 

Art. 21  0 Inciso I do Artigo 20  da Lei n° 1.189/2007, passa a ter a seguinte redacäo. 

I - dois representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos urn dos 
indicados seja, obrigatoriarnente, da Secretària Municipal da Educaço, Esporte 
Lazer. 

Art. 30  As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta de dotacâo orçarnentana 
prôpria. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacAo, ficando revogadas as 
disposicöes em contráno. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LNLPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANTIAO, AOS 07 DIAS DO MIES DL OIJTUIBRO DO ANO DL 2010,189." DA 
INDEPENDNCL& E 122. 0  DA REPIJ13LICA. 

~_~~A=IRA SE 
PREFEITO MUNICIPAL 
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